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RESUMO 

 

O conceito de carga de trabalho mental, vem do conceito geral de carga de trabalho, entendida 

genericamente como a exigência de uma tarefa e a capacidade do ser humano de realizá-la. 

Porém, essa carga é definida como a interação entre a demanda cognitiva, as características da 

pessoa e as características da situação. De forma geral, esse fatores podem contribuir ou até 

provocar estresse e adoecimento não só físico, mas também mental. No Brasil, o Sistema 

Único de Saúde (SUS) é público e gratuito, garantido à toda a população de seu território pela 

Constituição Federal. Dentro deste complexo sistema, existe a Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS), que é um conjunto de serviços formando uma rede articulada que visa cuidar de 

pessoas com transtornos mentais e com problemas devido ao uso de drogas, assim como de 

seus familiares. O trabalho em saúde mental gera tensão e possui alto grau de complexidade, 

pois os profissionais lidam com o sofrimento psíquico dos pacientes, podendo desenrolar em 

adoecimento físico e psíquico do profissional que atua nesta área. Na Iniciativa Smartlab - 

Promoção do Trabalho Decente Guiada por Dados, no Observatório de Segurança e Saúde no 

Trabalho, instrumento deste estudo, na aba de Saúde Mental no Trabalho - Afastamentos, 

podem ser filtrados os afastamentos por desordem mental e também o setor econômico de 

Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, 

deficiência mental e dependência química. Este trabalho se propõe a responder às seguintes 

perguntas: qual a quantidade de afastamentos, as ocupações que mais se afastam e as 

principais causas de afastamento ao longo dos anos associadas à saúde mental no setor de 

Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, 

deficiência mental e dependência química? 

Palavras-chave: Carga Mental de Trabalho; SUS; RAPS; Saúde Mental; Afastamentos.



6 

ABSTRACT 

The concept of mental workload stems from the broader notion of workload, which is 

generally understood as the demand of a task and the human capacity to perform it. However, 

this load is defined as the interaction between cognitive demand, personal characteristics, and 

situational factors. In general, these factors can contribute to or even cause stress and 

illness—not only physical, but also mental. In Brazil, the Unified Health System (SUS) is 

public and free of charge, guaranteed to the entire population by the Federal Constitution. 

Within this complex system, there is the Psychosocial Care Network (RAPS), which is a set 

of services forming an integrated network aimed at caring for people with mental disorders 

and problems due to drug use, as well as their families. Working in mental health is stressful 

and highly complex, as professionals deal with patients' psychological suffering, which can 

lead to both physical and mental illness for those working in this field. In the Smartlab 

Initiative – Data-Driven Promotion of Decent Work, under the Occupational Health and 

Safety Observatory, the tool used in this study, the tab "Mental Health at Work – Leave of 

Absence" allows filtering of absences due to mental disorders, as well as the economic sector 

of Psychosocial and Health Care Services for individuals with mental disorders, intellectual 

disabilities, and substance dependence. This study aims to answer the following questions: 

what is the number of absences, which occupations show the highest rates of absence, and 

what are the main causes of absence over the years related to mental health in the sector of 

Psychosocial and Health Care Services for individuals with mental disorders, intellectual 

disabilities, and substance dependence? 

Keywords: Mental Workload; SUS; RAPS; Mental Health; Absences. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O conceito de carga de trabalho mental, segundo sugerido por Leplat e Cunny (1983), 

vem do conceito geral de carga de trabalho, entendida genericamente como a exigência de 

uma tarefa e a capacidade do ser humano de realizá-la. 

Porém, essa carga depende de fatores que vão além da atividade ou tarefa a ser 

realizada. Segundo Guélaud et al. (1975), devem-se levar em conta também fatores externos, 

como: cultura, capacidade intelectual ou nível de conhecimento, capacidade psicomotora, 

experiências anteriores e até mesmo fatores ambientais (temperatura, luminosidade, ruído e 

outros). Sendo assim, a carga mental depende não só da complexidade da tarefa, mas também 

da capacidade do indivíduo em realizá-la. Por isso, para os autores, essa deve ser a principal 

razão pela qual os profissionais ergonomistas devem considerar todo e qualquer aspecto que 

possa interferir na carga de trabalho. 

A carga mental de trabalho é definida como a interação entre a demanda cognitiva 

(como memória e nível de atenção), às características da pessoa (como grau de escolaridade e 

autoeficácia) e às características da situação (como o ambiente e a pressão temporal) (Días, 

Hernández; Rolo, 2012). A disparidade entre as demandas do trabalho e as aptidões e 

particularidades dos profissionais pode causar sobrecarga mental de trabalho (Días, 

Hernández; Rolo, 2012).  

Com as tecnologias e modelos de gestão atuais existe uma tendência crescente de 

doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho que se focam nos conceitos da ergonomia 

cognitiva, consequentemente afetando a longo prazo a saúde mental dos trabalhadores (Paula; 

Paixão Júnior; Paula, 2022). 

A ergonomia é o ramo da ciência que se dedica a estudar e compreender as interações 

entre os seres humanos e os demais elementos de um sistema (IEA, 2020). Assim, o objetivo 

da ergonomia é a adaptação do trabalho ao trabalhador e suas características psicofisiológicas, 

buscando proporcionar conforto, segurança e melhor produtividade aos trabalhadores nos 

espaços laborais (Paula; Paixão Júnior; Paula, 2022). 

Essa área da ciência é tida como a base para estudos em outras áreas como a Clínica 

da Atividade, Psicodinâmica do trabalho, Ergologia e Sociologia do Trabalho. Esse estudos 

são de profunda importância, desenvolvidos diante de demandas que denotam desalinhamento 

entre trabalhadores, ambiente de trabalho, atividades e tarefas, tornando possível a 

investigação do que assola e o que adoece os trabalhadores no ambiente de trabalho (Paula; 

Paula, 2021). 
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No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) é público e gratuito, garantido à toda a 

população de seu território pela Constituição Federal, tendo como seus princípios a 

universalidade, a equidade e a integralidade, independente da classe social ou econômica, com 

serviços indo desde a atenção básica à transplante de órgãos (Brasil, 2025). 

Dentro deste complexo sistema, existe a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que é 

um conjunto de serviços variados que formam uma rede articulada que visa cuidar de pessoas 

com transtornos mentais e com problemas devido ao uso de drogas, assim como de seus 

familiares (Brasil, 2025).  

Essa rede atende a diferentes graus de complexidade, indo do acolhimento inicial, 

onde o usuário é referenciado ao serviço adequado, até alta complexidade, com serviços 

especializados como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais 

Terapêuticos (SRT), Leitos Psiquiátricos e outros (Brasil, 2025). 

O trabalho em saúde mental gera tensão e possui alto grau de complexidade, pois os 

profissionais lidam com a loucura e sofrimento psíquico dos pacientes e esse envolvimento 

direto com os usuários dos serviços pode gerar satisfação ou frustração (Borges, 2015). Além 

disso, destaca-se a infinidade de situações estressantes presentes nesses ambientes, podendo 

desenrolar em adoecimento físico e psíquico do profissional que atua nesta área (Arantes; 

Souza; Almeida, 2016). 

A saúde mental no ambiente de trabalho tem sido uma preocupação crescente a nível 

global. Anualmente, transtornos mentais geram a perda de milhões de dias de trabalho no 

Brasil (Smartlab/MPT, 2024). 

Nos últimos 10 anos uma iniciativa conjunta do Ministério Público do Trabalho 

(MPT) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) fundou a Iniciativa Smartlab - 

Promoção do Trabalho Decente Guiada por Dados, que tem o objetivo de fornecer 

informações úteis para políticas públicas de trabalho decente usando dados públicos abertos, 

que possuem baixíssimo custo (Smartlab/MPT, 2024). 

Esses dados são divididos entre cinco observatórios digitais. No Observatório de 

Segurança e Saúde no Trabalho, instrumento deste estudo, estão registrados, entre outros 

dados, os afastamentos do trabalho, dos quais podem ser filtrados os afastamentos por 

desordem mental e também o setor econômico de Atividades de assistência psicossocial e à 

saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química. Nele, 

podem ser encontrados dados referentes à Concessões de benefício previdenciário - 

Auxílio-doença por acidente de trabalho (B91)  e Concessões de benefício previdenciário - 



10 

Auxílio-doença (B31), que se referem aos afastamentos relacionados a acidentes de trabalho e 

por doença não relacionada a acidentes, respectivamente. 

Tendo em vista a dimensão dos transtornos mentais no cenário atual, bem como a 

importância social e científica de se entender o processo de adoecimento mental dos 

trabalhadores que atuam na saúde mental, lidando com o sofrimento alheio, muitas vezes, em 

detrimento do próprio. Sendo assim, este trabalho se propõe a responder às seguintes 

perguntas: Qual a quantidade de afastamentos? Quais as ocupações que mais se afastam? 

Quais as principais causas de afastamento ao longo dos anos associadas à saúde mental no 

setor de Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, 

deficiência mental e dependência química? 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

- Analisar os registros de afastamentos do trabalho por acidentes e doenças relacionados 

com saúde mental de trabalhadores no setor econômico de Atividades de assistência 

psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e 

dependência química entre 2012 e 2024 no Brasil. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

- Descrever as principais causas de afastamentos por saúde mental no setor econômico 

de Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios 

psíquicos, deficiência mental e dependência química; 

- Identificar os afastamentos de acordo com a ocupação no setor econômico de 

Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, 

deficiência mental e dependência química; 

- Averiguar a distribuição dos postos de atendimento a pessoas com transtorno mental 

no Brasil; 

- Propor medidas e/ou estratégias mitigatórias baseadas na literatura à luz dos 

encontrados. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A sequência textual a seguir esboça a lógica de construção deste trabalho, 

contextualizando a assistência em saúde mental no Brasil, a carga de trabalho em saúde 

mental, a carga mental de trabalho e o banco de dados SmartLab, de onde serão extraídas as 

informações que serão utilizadas na pesquisa. 

 

3.1 A EVOLUÇÃO DO ATENDIMENTO EM SAÚDE MENTAL NO BRASIL 

  

Até o ano de 1970, a assistência psiquiátrica no Brasil é relembrada pelas instituições 

psiquiátricas com uma quantidade de usuários descomedida, pela imperiosa medicalização 

dos problemas, por sistematizar os transtornos mentais em crônicos e também pelo modelo 

médico focado nos hospitais psiquiátricos como porta para o atendimento e manutenção da 

população que precisava deste auxílio (Vilella; Scatena, 2004). 

Com o tempo, houve mudanças significativas no modelo de atenção à saúde mental, 

como a transformação organizacional dos serviços, formas de abordagem aos usuários com 

transtornos mentais e mudanças no modelo assistencial psiquiátrico, mudanças que vieram da 

reforma psiquiátrica, instituída de forma lenta e gradual, que ainda está em expansão quando 

associada às conjecturas da sociedade (Gonçalves et al, 2016). 

A reforma psiquiátrica conservou sua base na desinstitucionalização, ou seja, um 

processo que se desvia do modelo antigo ao romper seus valores, que já não se enquadram na 

nova perspectiva. Seus objetivos destacam a substituição do sistema manicomial por serviços 

de saúde comunitários além de criar normativas para a internação involuntária (Filho; Moraes; 

Peres, 2009). 

Em suas diretrizes, o SUS propõe a implementação de uma rede de atenção aos 

usuários que seja plural, capaz de atender diferentes graus de complexidade e que promova 

assistência integral para todas as demandas, sendo grave ou não, usando abordagens e 

condutas baseadas em evidências científicas que devem ser constantemente atualizadas, 

buscando promover a integração e participação social do indivíduo com transtorno mental. 

Essa é a RAPS, responsável por atender os pacientes com transtornos mentais no âmbito do 

SUS (Brasil, 2024). 
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A RAPS é um conjunto de serviços articulados, de forma a gerar uma rede, 

disponibilizados nas cidades e comunidades de todo o Brasil com o dever de cuidar de 

pessoas com transtornos mentais e/ou com problemas com uso de drogas (como álcool, crack 

e outros) (Brasil, 2024). Esta rede conta com serviços interligados com diversos profissionais, 

desde médicos psiquiatras, enfermeiros, técnicos de enfermagem, assistentes sociais, 

terapeutas ocupacionais, agente comunitário de saúde, entre outros, mas não só profissionais 

da área da saúde, mas também cozinheiros, faxineiros, recepcionistas, recreadores, etc. 

(Brasil, 2024). 

Os CAPS são um serviço aberto e comunitário que fazem parte do SUS, que visam 

acolher pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, ofertando tratamento clínico e 

reabilitação psicossocial, com o intuito de evitar internações e favorecer a inclusão ou 

reinserção social dos usuários e de suas famílias (Ramminger; Brito, 2012). Sendo 

considerada a parte central da RAPS, os CAPS ainda são responsáveis por organizar a 

demanda e a rede de saúde mental em seu território através de supervisão e capacitação dos 

profissionais da rede básica e unidades hospitalares (Ramminger; Brito, 2012). 

Contando com uma equipe multiprofissional, os CAPS atendem todos os tipos de 

pessoas de todas as faixas etárias que apresentam prioritariamente intenso sofrimento psíquico 

decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, incluindo aqueles relacionados ao uso 

de álcool e drogas, assim também como outras situações clínicas que inviabilizam a criação e 

relações sociais e objetivos de vida (Brasil, 2024). 

Esses CAPS são divididos em categorias com diferentes públicos-alvo e abrangência 

populacional do território onde está inserido. Embora qualquer serviço de saúde no âmbito do 

SUS possa realizar o acolhimento inicial, o indivíduo  será encaminhado para o CAPS mais 

adequado ao seu tratamento. Assim, são classificados em: CAPS I, que atendem municípios 

de menor porte; CAPS II, atendem municípios de médio porte; CAPS i (CAPS infantil), com 

foco em crianças e adolescentes; CAPS AD (Álcool e drogas), especializado em transtornos 

relacionados ao uso abusivo de álcool e drogas; CAPS III, atende em municipios maiores, 

com atendimento 24 horas e com disponibilidade de leitos para acolhimento noturno de 

pacientes em crise, análogo à internação hospitalar; CAPS AD III (Álcool e drogas), 

atendimento 24 horas à pacientes sob uso abusivo de drogas, com leitos para acolhimento 

noturno e possibilidade de internação de curto prazo (Brasil, 2024).  
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3.2 SAÚDE MENTAL EM PROFISSIONAIS DA SAÚDE MENTAL 
 

O trabalho em saúde mental apresenta situações estressantes, podendo se desenrolar 

em adoecimento físico e psíquico do profissional que atua nesta área. As condições de 

trabalho são afetadas pela sobrecarga, que tem relação direta com os níveis de satisfação no 

serviço (Arantes; Souza; Almeida, 2016). Então, a qualidade dos serviços de saúde mental 

percebida pelos seus usuários é prenunciada pela sobrecarga no emprego e satisfação de seus 

trabalhadores (Vieira et al, 2018). 

Trabalhar com saúde mental é um desafio permeado de especificidades que requerem 

do trabalhador habilidades para lidar com o ser humano, principalmente porque lidam com 

sofrimento e loucura, preenchendo o ambiente com intensa produção subjetiva e 

intersubjetiva (Guimarães; Jorge; Assis, 2011). 

Ademais, o trabalho com saúde mental proporciona tensão e possui alto grau de 

complexidade, pois os profissionais lidam com a loucura e sofrimento psíquico dos pacientes 

e esse envolvimento direto com os usuários dos serviços podem gerar satisfação ou frustração 

(Borges, 2015). Existem muitos relatos de sofrimento psíquico ocasionado nos ambientes 

laborais como a exaustão e o medo decorrente de uma rotina intensa com uma grande 

demanda de cuidados (Coutinho et al., 2011). Assim, segundo Borges (2015), o adoecimento 

mental pode vir da complexidade e da subjetividade dos desafios encarados, nos quais as 

cargas psicológicas percebidas no decorrer da atividade podem exceder a capacidade dos 

profissionais. 

Com várias definições, o que dificulta estimar e compreendê-la em todas as suas 

dimensões, a Carga de Trabalho (CT) tem diversos fatores que a impactam diretamente, 

como: expectativas, habilidades, motivações, experiências anteriores e capacidades (Darmody 

et al., 2008), entre s outros, pois esta vai além da carga física, abrangendo também a carga 

mental, que incluiaspectos como a percepção, resposta motora, raciocínio e memória. 

Conforme afetam a interação entre humanos e outros elementos do sistema, a carga mental é 

abordada pela ergonomia cognitiva (Dias, 2014). 

A Política Nacional de Saúde Mental tem como principal estratégia para sua 

efetivação e estabelecimento os CAPS. De acordo com Sá, Martins-Silva e Funchal (2014), os 

CAPS, preconizam o apoio às pessoas em sofrimento psíquico grave no território que 

abrange, através do acesso ao trabalho, lazer, exercício dos direitos, fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários e mais, incentivando a autonomia dos usuários, visando o 
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acesso universal, contínuo e qualificado aos serviços de saúde mental (Arantes; Souza; 

Almeida, 2016). 

Assim, a exigência de equipes multiprofissionais e a dinâmica de trabalho em grupo 

podem desencadear, na equipe, o adoecimento mental (Ferreira; Mendonça, 2012). Fortuna 

(2003) também afirma que o trabalho em saúde mental coloca os profissionais em contato 

com as dores do usuário e seu modo de ser e viver, refletindo as dores dos próprios 

profissionais, por isso, é imprescindível que se tenha um olhar mais voltado para o próprio 

servidor no que diz respeito à sua saúde mental. 

Diante disso, Guimarães, Jorge e Assis (2011) evidenciam que o trabalho com saúde 

mental apresenta grandes desafios, dada a sua complexidade. Também, diversos autores 

evidenciam que os serviços de saúde mental coexistem com uma cobrança crescente por 

produtividade, em um contexto com excessiva competitividade, onde o profissional deve estar 

sempre pronto para as demandas do mercado (Vasconselos; Faria, 2008). 

 

3.3 CARGA DE TRABALHO E ADOECIMENTO MENTAL 

  

A carga mental é um conceito que possui origem na Carga de Trabalho, que 

compreende a exigência da tarefa e a capacidade de realizá-la (Cardoso; Gontijo, 2012). Ela é 

um construto multidimensional que resulta das demandas cognitivas, organizacionais e as 

características da situação para a realização da tarefa, como: memória e atenção, distrações, 

probabilidade de ocorrência de erros, ritmo do trabalho, funções a serem desempenhadas, grau 

de autonomia e interações interpessoais (Días-Cabrera; Hernández-Fernaud; Rolo-González, 

2013). 

Apesar da existência de estudos sobre carga mental de trabalho (CMT) e aspectos 

psicossociais, ainda são poucas as pesquisas que se dedicam a estudá-la (Jerez et al., 2017). A 

carga mental de trabalho é um conceito caracterizado na psicologia do trabalho. Na América 

do Norte as pesquisas sobre esse tema começaram ainda na década de 70 (Corrêa, 2003). As 

alterações no campo e na organização do trabalho conduziram a demanda mental das tarefas e 

dos cargos a ganharem peso maior que o esforço físico envolvido para sua execução 

(González; Rolo-González, 2016). 

Para Moraes e Mont’Alvão (1988), a realidade de trabalho em seu ambiente físico e 

social representa para o trabalhador certo constrangimento, exigindo o gasto de energia física, 

mental, afetiva e emocional que evolui para desgaste e custos para o trabalhador. 
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Neste sentido, Cardoso e Gontijo (2012) apontam que é a ergonomia que busca 

estudar a relação entre a pessoa e seu trabalho, contemplando todas as variáveis 

intermediárias deste processo, dentre elas, a CMT, pois esta tem influência direta na 

capacidade do trabalhador usar de suas habilidades e competências para realizar suas tarefas. 

A ergonomia possui três tipos, tidos como os principais. A ergonomia física é, 

provavelmente, a mais conhecida e comentada, quase sempre compreendida como aquela que 

que concentra seus estudos nos aspectos físicos de postura e movimento, com ciências como a 

antropometria, biomecânica e fisiologia, que norteiam a adequação das demandas do trabalho 

às características anatômicas do trabalhador (IEA, 2020).  

O segundo tipo mais conhecido é, possivelmente, a ergonomia organizacional, que se 

concentra nos sistemas sociotécnicos, abrangendo processos, fluxos, políticas de 

funcionamento, projetos de trabalho e a organização do trabalho, tanto de equipamentos 

quanto de pessoas (Paula; Paixão Júnior; Paula, 2022). 

Por fim, a ergonomia cognitiva, que tem ganhado atenção nos últimos anos, está 

relacionada com os processos mentais do indivíduo, com características como carga mental de 

trabalho, atenção, concentração e tomada de decisões  (Lima et al., 2015). Mesmo que as 

atividades sejam distintas, com uma focada em aspectos intelectuais e outra com atividades 

manuais por exemplo, isso não impede de ambas provocarem sintomas de adoecimento 

mental, assim, atentar-se apenas aos aspectos físicos da ergonomia não é o suficiente, é 

preciso atentar-se também aos aspectos mentais e sociais à ela associados (Santos; Terra; 

Franz., 2019). 

Sobrecarga e insatisfação têm o poder de influenciar na saúde física e mental do 

trabalhador, acarretando problemas não apenas na vida profissional, mas também no aspecto 

social e comportamental (Rebouças; Legay; Abelha, 2007). O esgotamento profissional pode 

intensificar os momentos de sofrimento, impactando outras áreas da vida do profissional e até 

mesmo nos momentos de lazer (Worm et al., 2016). 

Os dados do estudo feito por Fidelis et al. (2021) conduzido em CAPS de um 

município do interior de São Paulo evidenciaram que cansaço após o trabalho, frustração com 

os resultados do trabalho, sobrecarrega pelo contato constante com os usuários, sintomas 

depressivos e estresse por trabalhar com pessoas com distúrbios mentais são os aspectos em 

que os trabalhadores apresentam maior valores/taxas/queixas. 

Outros fatores apontados pelo estudo supracitado são a falta de apoio da gestão e a 

troca constante de gestores que dificulta a implementação de políticas de longo prazo, além da 

falta de leitos psiquiátricos em hospitais gerais dos municípios que obriga os profissionais a 
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buscar vagas para internação de usuários em hospitais psiquiátricos na capital, o que além de 

ser trabalhoso, vai contra os objetivos da instituição em que atuam. Isso tudo aliado com a 

busca por progressos nunca alcançados, pode gerar impacto emocional e na satisfação dos 

profissionais, o que fica ainda mais evidente nos profissionais com mais tempo na instituição 

(Pelisoli; Moreira; Kristensen, 2007). 

São diversos os fatores que podem levar ao estresse, adoecimento mental, insatisfação 

e outras formas de percepção da sobrecarga na CMT de um profissional, até mesmo o tipo de 

paciente atendido pode ser um deles. Moore e Cooper (1997) já afirmavam que o tratamento 

de pacientes crônicos pode gerar frustração pela expectativa (geralmente alta) da verificação 

de melhoras significativas. A recuperação destes pacientes é sutil, lenta e gradual e somando 

isso com as dificuldades institucionais enfrentadas no dia a dia, contribui para ainda mais 

frustração dos profissionais (Pelisoli; Moreira; Kristensen, 2007). 

Bandeira, Ishara e Zuardi (2007) em seu estudo observaram que a satisfação e a 

sobrecarga são inversamente proporcionais e que indivíduos com indicativos de estresse 

apresentam níveis de satisfação menores e de sobrecarga maiores e os níveis de satisfação e 

sobrecarga sentidos pela equipe podem afetar diretamente a qualidade do atendimento aos 

usuários. 

De fato, como apontam Vasconcelos e Azevedo (2012), os sentimentos intensos e 

conflituosos, que se somam à sobrecarga e instabilidade das condições de trabalho, podem 

comprometer a saúde do profissional. 

Transtornos mentais e comportamentais são cada vez mais frequentes e comumente 

incapacitantes, levando a absenteísmo, redução da produtividade e perdas de dias de trabalho 

(Nieuwenhuijsen, 2006). Há mais de dez anos o adoecimento mental tem sido uma das 

principais causas de concessões de benefícios de auxílio-doença por incapacidade laborativa 

no Brasil (Silva; Fischer, 2014). 

No Brasil, somente no ano de 2024, foram 9.8 mil Concessões De Benefício 

Previdenciário - Auxílio-Doença por Acidente de Trabalho (B91) e 461.8 mil concessões de 

Benefício Previdenciário - Auxílio-Doença (B31) relacionados à saúde mental 

(Smartlab/MPT, 2024), somando um total de 471.649, distribuído em 627 setores econômicos, 

dentre os quais está o setor de Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de 

distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química 

Desta forma, se mostra a importância do apoio aos profissionais que pode diminuir a 

ocorrência de absenteísmo ou de rotatividade, além de promover satisfação para os 

trabalhadores (Bandeira; Ishara; Zuardi, 2007). 
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4 MÉTODOS 

 

 O presente estudo ocorreu  por meio da análise dos dados obtidos através do 

Observatório de Saúde e Segurança do Trabalho - SmartLab/MPT, que dispõe de informações 

sobre diversas áreas da segurança do trabalho e setores econômicos com a finalidade de 

responder aos objetivos traçados para o estudo. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

Através de uma pesquisa em base de dados, foi feito um estudo descritivo e 

retrospectivo dos afastamentos por saúde mental no setor econômico de atividades de 

assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e 

dependência química. 

 

4.2 INSTRUMENTOS DA PESQUISA 

 

 A coleta dos dados foi feita através do Observatório de Segurança e Saúde do 

Trabalho - SmartLab/MPT, na aba de Saúde Mental no Trabalho - Afastamentos. Os dados 

obtidos foram analisados com embasamento em outras pesquisas científicas da área, que 

foram adquiridos através da ferramenta Google Acadêmico, pois permite acesso à diversos 

outros bancos de dados de pesquisa, para assim entender os números, os motivos por trás 

deles e qual o impacto que isso gera nesse mercado de trabalho. 

 

4.3 PROCEDIMENTO PARA COLETA DE DADOS 

 

Os dados estatísticos de todo o território brasileiro dos anos de 2012 a 2024 foram 

obtidos através do Observatório de Segurança e Saúde do Trabalho - SmartLab/MPT, na aba 

de Saúde Mental no Trabalho - Afastamentos e foram considerados o quantitativo total de 

afastamentos, as principais causas, a distribuição dos afastamentos conforme a ocupação, 

estados com maior número de afastamentos e a distribuição de postos de atendimento à saúde 
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mental no território brasileiro utilizando o filtro do setor econômico de atividades de 

assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e 

dependência química. Os dados foram obtidos através do observatório, com o link 

“https://smartlabbr.org/sst/localidade/0?dimensao=perfilSaudeMentalAfastamentos”.  

Para o embasamento da análise dos dados, foi feito o uso de pesquisas científicas que 

enriqueçam o tema e ajude a entender quais podem ser os motivos e a ligação entre a 

atividade e as condições do trabalho por trás do adoecimento mental. Para tal, foi usada a 

ferramenta Google Acadêmico, que é um indexador de artigos acadêmicos de diversas fontes 

de publicação, dando prioridade para pesquisas à partir de 2015, mas sem descartar pesquisas 

mais antigas que possuem dados relevantes para o estudo, filtrando as buscas com 

palavras-chave que estavam relacionadas ao  tema, como Carga Mental de Trabalho, 

Negligência com a Saúde Mental, Assistência Psicossocial, Adoecimento Mental, etc. 

 

4.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 Os dados foram analisados com estatística descritiva simples (quantitativo, percentual)  

e discutidos à luz do referencial teórico encontrado em bases de dados digitais buscando 

compreender a relação do ambiente de trabalho do setor de atividades de assistência 

psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência 

química com o adoecimento mental, desde as condições de trabalho aos desafios encarados 

diariamente por estes profissionais. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Como já explicado anteriormente, os dados a seguir foram obtidos através da 

Iniciativa SmartLab, no Observatório de Saúde e Segurança do Trabalho, na aba de 

Afastamentos do Trabalho - Saúde Mental e filtrados pelo setor econômico de Atividades de 

assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e 

dependência química. 

A figura 1 demonstra a série histórica de Concessão de Benefícios Previdenciários 

associados à saúde mental, acidentários e comuns (B91 + B31). Nela, pode-se observar que 

entre 2012 e 2024 houve um total de 2727 concessões de benefícios, com uma média de  

209,8 benefícios por ano. Durante o período, percebe-se  uma estabilidade no número dos 

afastamentos, exceto nos anos de 2020 e 2024, nos quais é visível o pico de casos de 

afastamento, sendo um aumento alarmante, com o de 2020 representando um aumento, em 

relação ao ano anterior, de 95,48% e, em 2024,  de 126,67% (Figura 2). 

 

Figura 1 — Gráfico da Concessão de Benefícios Previdenciários associados à saúde 
mental, acidentários e comuns (B91 + B31) - Série Histórica 2012 a 2024 

(Fonte: Observatório de Segurança e Saúde do Trabalho - SmartLab/MPT, 2024) 

 

Embora no caso de 2020 exista uma explicação intuitiva, o impacto inicial da 

pandemia de COVID-19, que gerou um enorme alvoroço na população com um violento surto 

no número de casos e mortes registradas. Neste período, um estudo realizado por Barros et al. 
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(2020) apontou que 40% dos adultos brasileiros apresentavam o sentimento constante de 

tristeza/depressão, mais de 50% passou a ter a sensação persistente de ansiedade ou 

nervosismo e mais de 40% passaram a ter ou tiveram problemas de sono agravados. No 

entanto, tudo voltou a se estabilizar nos anos seguintes, com a redução dos casos fatais e o 

surgimento das vacinas, acalmando grande parte do público, em 2024 o terror causado pela 

pandemia praticamente já não existia, levando a crer que o aumento dos afastamentos neste 

ano tenha sido causado pelo cotidiano das atribuições. 

É comum que os profissionais de saúde, ao se envolverem no cuidado do outro, se 

distanciem de si mesmos, negligenciando a própria saúde física e mental (Santos, 2022), 

como se fossem inabaláveis enquanto comprometidos com a vida do outro, remetendo ao 

discurso de que os profissionais da saúde são isentos de doenças, atuando com seu instinto, 

arte, habilidades e um toque de felicidade própria (Silva, 2020). Quando a pandemia teve 

“fim” em 2024 e as rotinas foram voltando ao normal, reduzindo a demanda de trabalho, todo 

aquele esforço havia de cobrar seu preço. 

Outro ponto a se ressaltar é que o tema de saúde mental vem ganhando força em 

artigos científicos ao longo dos últimos anos, isso é perceptível pelo número abundante de 

pesquisas no campo à partir de 2011 e principalmente à partir de 2020. A maior visibilidade 

dos impactos na saúde mental gerados por diversos fatores do cotidiano no trabalho, junto 

com a facilidade crescente do acesso à informação e o aumento das políticas do cuidado com 

a saúde mental atualmente, podem ter contribuído para o aumento de relatos de esgotamento 

mental que eclodiu em 2024. 

As equipes de atendimento à saúde estão em constante exposição a diversos fatores 

que comprometem sua saúde física e mental, como lidar com a dor e o sofrimento dos 

pacientes (Santos, 2022), lidar com vidas que quase sempre estão em situação de fragilidade, 

não só dos pacientes como também de seu núcleo familiar, e tomar decisões que envolvem 

riscos reais. Tudo isso contribui para o profissional da saúde ficar cada vez mais 

sobrecarregado física e psicologicamente ao longo da vida profissional (Machado, 1997) e 

como já mostrado anteriormente por outros autores supracitados, quanto maior a carga de 

trabalho, maiores as chances de desenvolver doenças relacionadas ao trabalho. 

Além disso, mesmo que no Brasil o sistema de atenção à saúde devesse ser algo 

interligado e com estrutura sistematizada, um estudo realizado na  Macrorregião de Saúde 

Oeste do estado de Minas Gerais sobre as dificuldades no cuidado de usuários de drogas, 

conduzido por Oliveira et al. (2023), revelou que um dos maiores desafios é a implantação e 

articulação da RAPS, dificuldade de encaminhamento para serviços de referência, problema 
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de desenvolvimento do trabalho em rede devido a dificuldade de articulação e comunicação, 

além de problemas de gestão como a falta e a rotatividade de profissionais por questões 

político-partidárias, que afetam a qualidade e continuidade dos atendimentos. Há também 

outros estudos anteriores a 2023 que já apontavam essas mesmas dificuldades experienciadas 

em outros estados. 

Essa situação de alta demanda e baixo controle é um fator de risco ligado à ergonomia 

organizacional, que pode levar à incapacidade laborativa (Griep et al., 2010) e ao afastamento 

do trabalho por longos períodos devido ao adoecimento mental (Foss et al., 2010).  

No Brasil, as doenças crônicas não transmissíveis têm aumentado a ponto dos 

transtornos mentais representarem cerca de um terço do total de casos, de acordo com 

pesquisa de Bonadiman et al. (2017). Segundo autores como Chapman (2005) e Silva e 

Fischer (2014), existem evidências que relacionam a ocorrência e gravidade de doenças 

crônicas ao absenteísmo no trabalho. 

 As doenças mentais relatadas nos textos científicos como sendo as principais causas 

do absenteísmo e afastamentos do trabalho estão relacionadas com o estresse, depressão e 

ansiedade, e a Figura 2 nos mostra exatamente isso, mas com um protagonista inesperado nos 

afastamentos do tipo B31. 
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Figura 3: Causas de afastamento associadas à saúde mental conforme Classificação 
Internacional de Doenças (CID 10) - 2012 a 2024 

 
(Fonte: Observatório de Segurança e Saúde do Trabalho - SmartLab/MPT, 2024) 
 

Uma condição encontrada em profissionais da saúde no geral apontada como comum 

por estudos é o esgotamento profissional, também chamado de síndrome de burnout, com 

CID reconhecido no Brasil apenas em janeiro de 2025, definida como uma patologia 

psiquiátrica de estresse ocupacional prolongado, tendo como principais sintomas a exaustão 

emocional, despersonalização e sentimento de ineficácia profissional (Brown; Goske; 

Johnson, 2009). Isso corrobora com os afastamentos do tipo B91, que estão relacionados a 

casos acidentários, com CID - F43 de reações ao estresse. 

Um estudo realizado em 2015 por Knuth et al. registrou a incidência de 25,2% dos 

chamados Transtornos Mentais Comuns (TMC) e 23,5% de depressão nos profissionais de 



24 

CAPS, o que é um dado preocupante levando em conta que estes deveriam ser a porta de 

entrada ao atendimento a pacientes em sofrimento psíquico ou em decorrência do uso de 

drogas.  

Como já apontado por estudos, os transtornos associados ao estresse, ansiedade e 

depressão ficam no topo da lista, nos afastamentos do tipo B91, que estão relacionados a 

acidentes. Destacam-se o CID - F43 de reações ao estresse, com 32,8% dos casos, seguido por 

F32 de episódios depressivos 28,4% e F41 de transtorno ansiosos com 16,4%. 

Nos afastamentos do tipo B31, afastamentos por doença, os CID - F32 e F41 ainda 

estão entre as três maiores causas de afastamento, com 18,8% e 14,2% respectivamente. No 

entanto,  vale mencionar o CID - F33 (transtorno depressivo recorrente) como quarta maior 

causa com 7,84% já que ainda se relaciona com a depressão. 

Percebe-se, porém, uma surpresa pela maior frequência de afastamentos pelo  CID - 

F19 referentes aos transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de múltiplas drogas 

e ao uso de outras substâncias psicoativas, apontado como a maior causa com 30,8%. A 

dependência química tornou-se um problema mundial à partir do XX, causando impactos na 

saúde pública de natureza biológica, econômica e social devido ao crescimento rápido de 

casos de alta complexidade relacionados a esse transtorno (Rocha; Rocha Jr., 2010). 

Segundo Samuelson et al. (2017), de 8 a 15% dos médicos se preocupam com os 

transtornos por uso de substâncias, enquanto McLellan et al. (2018) afirmam que as 

especialidades de anestesiologista, médicos de emergência, psiquiatras e clínicos gerais estão 

dentro do grupo de alto risco de desenvolver transtornos por uso de substâncias. Muitos 

autores teorizam que o uso de substâncias por médicos resulta principalmente de estresse pelo 

trabalho e ao fácil acesso a essas medicações (Reimer et al., 2001). O abuso dessas 

substâncias pode também estar ligado à automedicação, visto que cerca de 50% dos médicos 

dependentes de drogas possuem transtornos de personalidade, com o mais comum sendo 

depressão (Dick, 2008). 

No caso da enfermagem e demais profissões, o nível do abuso de álcool e drogas é 

equivalente ao da população geral, onde cerca de 10% fazem uso de substâncias e cerca de 

6% tem problemas com o abuso delas (Dunn; Neuman, 2012). Trabalhadores da enfermagem 

muitas vezes enfrentam altas cargas de trabalho decorrentes de jornadas extensas, privação de 

sono, falta de pessoal, recursos e equipamentos, superlotação, entre outros (Prochnow et al., 

2013). 

As condições precárias de vida e trabalho, o crescente sofrimento psíquico, o uso de 

álcool e demais drogas, assim como a dificuldade em tratar do assunto dentro das 
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organizações vem se mostrando um fator agravante e/ou determinante do uso e abuso de 

substâncias psicoativas (Felix; Schlindwein; Calheiros, 2016). Embora o uso dessas 

substâncias possa constituir um meio defensivo-regulador para o enfrentamento dos desafios 

da vida profissional sem enlouquecer, também releva o fluxo desvanecente das defesas 

psíquicas, contribuindo para a degradação do estado mental e somático do sujeito (Dejours, 

2017). 

Estudos realizados na américa latina evidenciaram, como já previsto pelo campo da 

ergonomia, que fatores socioeconômicos, altas taxas de desemprego, falta de acesso à 

educação e condições básicas de vida estão relacionados ao aumento do uso e abuso de drogas 

pela população. Assim, não se pode ignorar que o sofrimento e adoecimento dos trabalhadores 

vem também de determinantes econômicos e sociais, que colaboram para diversas 

transgressões contra a vida e a dignidade humana que o próprio trabalho pode promover 

(International Drug Policy Consortium, 2021). 

Mesmo com as diferenças características de cada profissão, as dificuldades 

encontradas e o sofrimento psíquico inerente ao trabalho é sentido por todos os profissionais 

que atuam na área da saúde mental, como podemos ver na Figura 3. 
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Figura 3: Distribuição de afastamentos associados à saúde mental por ocupação (CBO) - 
2012 a 2024 

 
(Fonte: Observatório de Segurança e Saúde do Trabalho - SmartLab/MPT, 2024) 

 

 Os profissionais da enfermagem, como sendo a maior categoria da área da saúde, se 

considerados todos num mesmo grupo, lideram na quantidade de afastamentos de ambos os 

tipos. No caso dos afastamentos por acidentes B91, os técnicos ficam no topo com uma 

grande diferença para os outros cargos e ficam em segundo lugar no caso dos afastamentos 

por doença (B31). 

 Em um estudo feito em um CAPS III, conduzido por Campos e Baccari (2011) focado 

em técnicos e auxiliares de enfermagem, muitos relataram uma formação deficiente que foi 

compensada com a experiência da atuação ao longo do tempo, com episódios de desgaste e 

sofrimento cuja angústia foi superada sem ajuda terapêutica por falta de condições financeiras 

para tal. Isso  pode ter sido pelo menos parcialmente resolvido depois do novo piso da 

enfermagem no Brasil. 

 Mesmo assim, embora legalmente devam existir profissionais de nível superior 

responsáveis pelos pacientes, em alguns períodos, no caso do estudo supracitado (Campos; 

Baccari, 2011), no período noturno, os profissionais de técnico de enfermagem ficam 
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sozinhos para lidar com as demandas dos pacientes, sem supervisão. Isso  não decorre por 

irresponsabilidade dos profissionais de nível superior, mas pela falha estrutural de não haver 

um para cobrir aquele expediente, o que claramente gera mais carga para os técnicos. 

 Quanto aos demais cargos, com destaque para o monitor de dependentes químicos, em 

terceiro lugar nos afastamentos do tipo B91 e em primeiro no tipo B31, não foi encontrada 

literatura abundante sobre a saúde mental destes profissionais na atuação do cuidado dos 

usuários, da mesma forma para cozinheiros, auxiliares de escritório, recepcionistas, auxiliar 

de serviços gerais, e outros, evidenciando falta de dados no momento de considerar os 

impactos que esses profissionais sofrem nesse campo de trabalho. 

 O monitor de dependente químico tem diversas atribuições, como executar programas 

de redução de danos e ajudar na reinserção do paciente na comunidade. Esse profissional pode 

atuar nos CAPS, nas Unidades Básicas de Saúde, clínicas, hospitais e mais, se mostrando uma 

referência importante nos cuidados com saúde mental (Portal Salário, 2025). 

A Figura 4 demonstra a distribuição do atendimento em saúde mental no Brasil, 

segundo dados da pesquisa mais recente realizada em 2023. Com um gráfico em escala de 

azul onde, quanto mais forte a tonalidade, maior é a cobertura de atendimento naquele estado 

e quanto mais fraca ou branca a tonalidade, menor é a cobertura.  
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Figura 4 — Mapa gráfico de atendimento a pessoas com transtorno mental - 2023 

 
(Fonte: Observatório de Segurança e Saúde do Trabalho - SmartLab/MPT, 2024) 
 

 Os dados do gráfico foram coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), onde consta que 2558 dos 5570 (45,9%) municípios brasileiros contam 

com acesso ao atendimento em saúde mental, sendo a menor cobertura no estado do Acre, 

com apenas 6 municípios (27,3%) e a maior em Pernambuco, com 127 municípios (68,7%), 

sendo o Distrito Federal o único com 100% de cobertura no território por ter somente um 

município. 

 Um estudo publicado em 2021 por Maia et al. mostrou que a rede de atendimento a 

transtornos mentais possui uma má distribuição dos serviços, tendo precariedade na oferta de 

grande parte dos profissionais e também de pontos de assistência na região norte do país, 

também, enquanto a atenção especializada se concentra nas regiões sul e sudeste, a atenção 

primária se concentra especialmente na região nordeste. 

 Segundo dados do Relatório de Saúde Mental em Dados do Ministério da Saúde 

(Brasil, 2025), entre 2023 e 2024 a RAPS teve um aumento no orçamento de R$ 614,3 

milhões para habilitação de novos serviços e reestruturação de pontos de atenção já existentes. 

Além disso, a saúde mental foi incluída no Programa de Aceleração de Crescimento, que 

destinou R$ 437,6 milhões para estruturação de 202 novos CAPS em 188 
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municípios.Também no mesmo período foram inseridos 135 novos Serviços Residenciais 

Terapêuticos, mostrando que a rede da RAPS segue em ampliação. Entretanto, uma auditoria 

realizada pelo Ministério da Saúde na Atenção Primária entre os anos de 2022 e 2023, 

mostrou que a RAPS enfrenta dificuldades na continuidade do cuidado, capacitação dos 

profissionais, registro e compartilhamento de informações, planejamento e gestão. Também 

foi evidenciado problemas como articulação da rede com os serviços de urgência e regulação 

de leitos (Kroll, 2025). O acúmulo dessas dificuldades contribui para gerar mais sobrecarga 

nos profissionais. 

 Assim, como já apresentado por outros autores citados, o trabalho em saúde mental 

conta com desafios específicos para cada paciente, apresentando inúmeras situações que 

podem gerar exaustão, acúmulo de estresse nos profissionais e frustração com o trabalho 

(Borges, 2015). É um tipo de trabalho que possui alta complexidade e é um ambiente que 

proporciona tensão que gera sobrecarga no profissional, podendo acarretar em acidentes e no 

seu adoecimento e/ou incapacitação (Griep et al., 2010). 

 Muitas vezes, são pacientes crônicos e/ou que chegam em situação de dor e sofrimento 

e o trabalho em saúde mental gera e, certas vezes até exige, um maior envolvimento 

emocional do profissional, gerando expectativas de melhoras significativas do seu quadro, 

mas essas melhoras vem de maneira lenta e gradual, podendo gerar frustração (Pelisoli; 

Moreira; Kristensen, 2007). Somando a isso as dificuldades institucionais experimentadas na 

prática cotidiana, altas cargas horárias, falta de profissionais, baixa remuneração, o 

envolvimento com os transtornos de pacientes, só aumenta a carga mental de trabalho 

percebida por esses trabalhadores, que muitas vezes não dão atenção à própria saúde (Santos, 

2022). 

 A qualidade de um serviço é determinada pelo nível de satisfação do profissional em 

desempenhar sua função  (Vieira et al., 2018), então quanto mais sobrecarregado, mais 

insatisfeito e quanto mais insatisfeito, mais sobrecarregado um profissional se sente em 

qualquer ambiente de trabalho, o que reduz a qualidade do serviço prestado (Bandeira; Ishara; 

Zuardi, 2007), como um ciclo vicioso, que leva ao adoecimento e ao decaimento da qualidade 

do serviço. 

 Sendo assim, um profissional que não se sente satisfeito ou valorizado no seu 

ambiente de trabalho não entrega um bom serviço. Por isso é importante o acompanhamento e 

o aumento da visibilidade da saúde mental dos trabalhadores, principalmente dessa área, pois 

são responsáveis por lidar com a desordem psíquica de outras pessoas. 



30 

 As políticas de saúde mental aumentam ano após ano, já com atualização prevista para 

2026 da NR-1, incluindo os riscos psicossociais como fatores do ambiente de trabalho. Mas, 

além da atenção à saúde mental destes profissionais, também é necessário uma forte melhoria 

nas condições de trabalho. 

 É de conhecimento comum que vários prédios de instalações públicas no Brasil são 

sucateados (Mendes et al., 2019), existe falta de pessoal para o atendimento aos pacientes, 

falta de equipamentos, pouco nível de capacitação profissional, principalmente da gestão, 

baixa remuneração, etc  (Godoy et al., 2019). Com um local inadequado, não é possível 

desenvolver um ambiente de trabalho produtivo (Días; Hernández; Rolo, 2012), por isso é 

preciso que as instalações sejam reformadas e abastecidas com equipamentos atualizados, 

oferecendo fluidez no trabalho. 

 A falta de comunicação entre os diversos serviços que articulam a RAPS (Oliveira et 

al., 2023) também é um problema fundamental para a sobrecarga dos profissionais que atuam 

nela, a dificuldade atual de comunicação não é aceitável em uma rede que deve ser articulada 

entre múltiplos serviços e níveis de atenção. Os sistemas usados pelas instituições de saúde 

devem ser unificados, para que um paciente tenha uma única ficha, acessível em qualquer 

estado brasileiro através do uso do Cartão SUS, não importando se está em um hospital geral, 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA) ou outro. 

O sistema também deveria facilitar a comunicação entre serviços para articulação de 

leitos, encaminhamentos e outras questões burocráticas, reduzindo o estresse gerado no 

profissional, que atualmente precisa fazer várias tentativas para ajudar o paciente que está em 

sofrimento (Oliveira et al., 2023). 

 No caso da atenção à saúde mental dos profissionais, já existem iniciativas recentes 

que visam dar acompanhamento à saúde mental de profissionais, como o Serviço de Suporte 

Psicossocial do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), que tem 

objetivo de atender servidores públicos como um todo, oferecendo apoio psicológico 

emergencial, com atendimento imediato e de curta duração 24 horas, 7 dias por semana e 

vigência de 24 meses. O público-alvo são profissionais que enfrentam situações de 

sobrecarga, estresse, tensão, assim como outras dificuldades emocionais, seja no ambiente de 

trabalho ou na vida pessoal, de origem pessoal ou profissional. O atendimento pode ser feito 

por central telefônica gratuita (0800) ou presencialmente em Brasília, Rio de Janeiro ou São 

Paulo (Brasil, 2025).  
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 Há também o  Projeto de Lei 4479/24, que obriga as empresas públicas e privadas com 

mais de 50 funcionários a adotar práticas para promover a saúde mental e prevenir transtornos 

psicológicos (Agência Câmara de Notícias, 2025). 

 Algo que poderia ser feito dentro das próprias intuições, aproveitando a interligação da 

RAPS, seria a criação de grupos de apoio terapêutico periódicos, guiados por psicólogos ou 

psiquiatras de outras instituições, revezando os profissionais para evitar o acúmulo de estresse 

e garantindo que todos eles recebam um mínimo de atenção à sua saúde mental. A opção de 

criar uma nova função para conduzir esses grupos seria uma opção contraproducente, visto 

que haveria um novo profissional que receberia o acúmulo de estresse de todos os outros.  

 Também, tornar regular o uso de escalas e ferramentas para mensuração dos níveis da 

carga mental de trabalho e de satisfação dos profissionais, como SATIS-BR, NASA-TLX, 

SWAT, entre outros, pelo menos uma vez a cada 6 ou 12 meses, para averiguar o andamento 

do serviço e o bem-estar e satisfação dos profissionais, ajudaria a identificar aqueles 

indivíduos que sentem a sobrecarga e agir mitigadoramente, antes que eles precisem se afastar 

de sua função. 

Sendo resolvidos estes problemas estruturais, poderíamos perceber uma melhora nos 

índices de satisfação dos profissionais que, aliado ao acompanhamento de saúde mental, 

resultará em um menor índice de adoecimentos e consequentemente de afastamentos por 

saúde mental. O que poderia resolver outro problema, a falta de pessoal, pois, com uma 

infraestrutura e ambiente bem equipados, livre de engasgos de comunicação e possuindo 

assistência à saúde mental, provavelmente aumentaria a busca para trabalhar na área da saúde 

pública (Godoy et al., 2019). 
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6 CONCLUSÃO 

 

 Os dados extraídos do Observatório de Segurança e Saúde do Trabalho na plataforma 

da Iniciativa SmartLab se mostram de grande importância para a pesquisa científica e o 

desenvolvimento de estratégias para o enfrentamento e entendimento dos problemas 

relacionados à sobrecarga mental de trabalho. 

Através dos dados obtidos foi possível evidenciar que, houveram picos de 

afastamentos por saúde mental nos anos de 2020 e 2024, representando um aumento 

alarmante em relação aos seus anos anteriores.  

O estudo das causas dos afastamento expuseram uma realidade que pode ser pouco 

esperada por muitos, o CID - F19 - Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de 

múltiplas drogas e ao uso de outras substâncias psicoativas, liderando a causa dos 

afastamentos por doença com uma porcentagem que poderia ser maior se os distúrbios por 

uso de álcool e cocaína não fossem classificados com outros CID, mas também trazendo os já 

esperados transtornos de depressão, estresse e ansiedade como causas comuns. 

Quanto às ocupações que mais sofrem com elevada carga de trabalho, a classe da 

enfermagem lidera no número de afastamentos, o que corrobora com o já esperado, mas 

também foi evidenciada a carga de trabalho de outras ocupações pouco conhecidas, como o 

monitor de dependentes químicos e outras muito comuns para que fosse esperado estarem tão 

próximos do topo dos afastamentos, como recepcionista, faxineiro, cozinheiro e auxiliar de 

escritório. 

Também foi exposto a má distribuição dos serviços de atendimento à saúde mental e a 

existência de falhas na articulação desta rede que deve abranger todo o território nacional. 

Assim, o presente trabalho apresenta um levantamento científico que embasa os dados 

obtidos, evidenciando e sugerindo melhorias no âmbito dos atendimentos à pessoas com 

transtornos mentais e problemas com o uso de álcool e drogas, bem como na atenção aos 

profissionais que atuam nesse ambiente onde muitas vezes são negligenciados. 
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